
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.517.403 - AL (2015/0041316-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : CERAMICA BEIRA RIO LTDA - ME 
EMBARGANTE : IZABEL CRISTINA MACHADO AZEVEDO DE ANDRADE 
EMBARGANTE : MARCOS VALERIO MACHADO DE AZEVEDO 
ADVOGADO : ROBERTA LINS VERÇOSA 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ART. 535 DO CPC. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXTRAÇÃO DE ARGILA 
SEM O DEVIDO LICENCIAMENTO AMBIENTAL. DANO AMBIENTAL. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA E SOLIDÁRIA. INVERSÃO DO ÔNUS 
DA PROVA. SÚMULA 7/STJ. EXISTÊNCIA DE OMISSÃO QUANTO AO 
PEDIDO DE AFASTAMENTO DOS DANOS MATERIAIS. PARCIAL 
PROVIMENTO, SEM EFEITOS INFRINGENTES.
1. Trata-se de Embargos de Declaração contra decisão proferida em Agravo 
Regimental alicerçada no seguinte fundamentos: a) "O Tribunal de origem 
reconheceu a inexistência de licença ambiental e os danos causados pela 
extração ilegal de argila. Ademais, consignou (fls. 584e-STJ): a responsabilidade 
ambiental 'é objetiva, bastando a comprovação do nexo causal ... Em outras 
palavras, o dever de reparação independe de culpa do agente e se aplica a todos 
que direta ou indiretamente teriam responsabilidade pela atividade causadora de 
degradação ambiental'"; b) "O entendimento do Juízo a quo está em consonância 
com a orientação do STJ: "Aquele que cria ou assume o risco de danos 
ambientais tem o dever de reparar os danos causados e, em tal contexto, 
transfere-se a ele todo o encargo de provar que sua conduta não foi lesiva" 
(REsp 1.049.822/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 
23/04/2009, DJe 18/05/2009)"; c)  "In casu, não há como afastar a legitimidade 
dos recorrentes para figurarem no polo passivo da presente demanda. No mais, 
incide o óbice da Súmula 7/STJ".
2. O simples descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de 
tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento, mas 
não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Precedentes 
do STJ.
3. Na hipótese dos autos, conquanto o decisum objurgado tenha sido bastante 
claro com relação à impossibilidade de afastamento da legitimidade ad causam 
dos sócios da empresa, foi omisso no que diz respeito à condenação da própria 
empresa em danos materiais.
4. Ocorre que o acolhimento da pretensão recursal, a fim de afastar a 
condenação por danos materiais, também demanda o reexame do contexto 
fático-probatório, mormente de licenças de operação; do Processo Administrativo 
48425-844001/2007-63; do contrato social da empresa; entre outros documentos 
e provas, o que não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ.
5. Embargos de Declaração conhecidos e parcialmente providos, sem efeitos 
infringentes.  
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Turma, por 
unanimidade, acolheu em parte os embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do 
TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de fevereiro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.517.403 - AL (2015/0041316-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : CERAMICA BEIRA RIO LTDA - ME 
EMBARGANTE : IZABEL CRISTINA MACHADO AZEVEDO DE ANDRADE 
EMBARGANTE : MARCOS VALERIO MACHADO DE AZEVEDO 
ADVOGADO : ROBERTA LINS VERÇOSA 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão que negou provimento ao Agravo 

Regimental assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
EXTRAÇÃO DE ARGILA SEM O DEVIDO LICENCIAMENTO 
AMBIENTAL. DANO AMBIENTAL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA E 
SOLIDÁRIA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem reconheceu a inexistência de licença ambiental e os 
danos causados pela extração ilegal de argila. Ademais, consignou (fls. 
584e-STJ): a responsabilidade ambiental "é objetiva, bastando a comprovação do 
nexo causal ... Em outras palavras, o dever de reparação independe de culpa do 
agente e se aplica a todos que direta ou indiretamente teriam responsabilidade 
pela atividade causadora de degradação ambiental".
2. O entendimento do Juízo a quo está em consonância com a orientação do STJ: 
"Aquele que cria ou assume o risco de danos ambientais tem o dever de reparar 
os danos causados e, em tal contexto, transfere-se a ele todo o encargo de provar 
que sua conduta não foi lesiva" (REsp 1.049.822/RS, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Primeira Turma, julgado em 23/04/2009, DJe 18/05/2009).
3. In casu, não há como afastar a legitimidade dos recorrentes para figurarem no 
polo passivo da presente demanda. No mais, incide o óbice da Súmula 7/STJ. 
4. Recurso Especial não provido.

A parte embargante aduz violação ao art. 535 do CPC, sustentado que houve 

omissão e contradição no decisum objurgado, porquanto não há prova de desvio de finalidade 

ou de qualquer fato que viabilize a desconstituição da personalidade jurídica, e que este 

Tribunal Superior deixou de se pronunciar sobre o pedido de afastamento da responsabilidade 

da empresa por danos materiais.|

É o relatório.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 15.12.2015. 

Os Embargos de Declaração merecem ser conhecidos e parcialmente providos.

A decisão embargada dirimiu a controvérsia conforme fundamentação que 

transcrevo:

Embora as partes recorrentes aduzam que houve omissão quanto 
à matéria tratada nos arts. 3º e 4º, da Lei 9.605/1998, referente à desconsideração 
da personalidade jurídica, o Tribunal de origem consignou (fls. 584-585/e-STJ):   

Assim, para fins de apuração do nexo de 
causalidade do dano ambiental, equiparam-se quem faz; quem não 
faz quando deveria fazer; quem deixa fazer; quem não se importa 
que façam; quem financia para que façam e quem se beneficia 
quando outros façam. A responsabilidade alcança, ainda, quem se 
beneficia da degradação alheia, quem a agrava ou lhe dá 
continuidade. A ampliação do rol de responsáveis, assim como a 
desvinculação dos aspectos subjetivos tem permitido uma maior 
eficácia na reparação do dano ambiental. Desse modo, de forma 
acertada, o juiz a quo reconheceu a responsabilidade dos 
apelantes. 

Extrai-se do excerto acima transcrito que o entendimento do Juízo 
a quo está em consonância com a orientação desta Corte Superior de que aquele 
que cria ou assume o risco de danos ambientais tem o dever de reparar os danos 
causados e, em tal contexto, transfere-se a ele todo o encargo de provar que sua 
conduta não foi lesiva ou que inexistiu nexo de causalidade. Mesmo que se 
admitam verdadeiros os fatos narrados pelos recorrentes (embora afastados que 
foram, expressamente, pelo acórdão recorrido), ainda assim se impunha a 
responsabilidade de todos, pois é irrelevante que o degradador pratique, pessoal e 
diretamente, o dano ambiental. Aquele que se vale de terceiro, e com a 
exploração ou armazenamento ilícitos se beneficia, é tão responsável quanto o 
agente que, com suas próprias mãos, extrai ilegalmente recursos naturais. Por 
outro lado, impunha-se mesmo a responsabilização dos sócios, pois a empresa que 
extrai, adquire, armazena ou beneficia bens ambientais sem licença abusa de sua 
personalidade jurídica.  

A propósito: 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO 
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AMBIENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROVA 
PERICIAL. INVERSÃO DO ÔNUS. ADIANTAMENTO 
PELO DEMANDADO.

DESCABIMENTO. PRECEDENTES.
I - Em autos de ação civil pública ajuizada pelo 

Ministério Público Estadual visando apurar dano ambiental, foram 
deferidos, a perícia e o pedido de inversão do ônus e das custas 
respectivas, tendo a parte interposto agravo de instrumento contra 
tal decisão.

II - Aquele que cria ou assume o risco de danos 
ambientais tem o dever de reparar os danos causados e, em tal 
contexto, transfere-se a ele todo o encargo de provar que sua 
conduta não foi lesiva.

III - Cabível, na hipótese, a inversão do ônus da 
prova que, em verdade, se dá em prol da sociedade, que detém o 
direito de ver reparada ou compensada a eventual prática lesiva ao 
meio ambiente - artigo 6º, VIII, do CDC c/c o artigo 18, da lei nº 
7.347/85.

IV - Recurso improvido.
(REsp 1049822/RS, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/04/2009, DJe 
18/05/2009)

Ocorre que, in casu, não há como afastar a legitimidade das 
partes recorrentes para figurarem no polo passivo da presente demanda sem 
reexaminar o contexto fático-probatório, incidindo o óbice da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO AMBIENTAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. DESPESAS REALIZADAS PARA 
CONTENÇÃO DOS PREJUÍZOS. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. INEXISTÊNCIA. INÉPCIA DA INICIAL. 
IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. PRETENSÃO DE REEXAME 
DE PROVAS. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 7/STJ.

1. Inexistência de maltrato ao art. 535 do CPC 
quando o acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia 
com clareza as questões essenciais ao julgamento da lide.

2. A reforma do julgado, quanto à inépcia da 
inicial;

impossibilidade jurídica do pedido e legitimidade 
passiva, demandaria o reexame do contexto fático-probatório, 
providência vedada no âmbito do recurso especial, a teor do 
enunciado da Súmula n.º 7 do STJ.

3. O causador do dano ambiental responde não 
apenas por sua reparação, como também por todas as despesas 
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dele decorrentes, inclusive as de contenção da poluição.
4. Interpretação do disposto no art. 14, § 1º, da Lei 

n.º 6.938/81 5. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no REsp 1391259/SP, Rel. Ministro 

PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 16/12/2014, DJe 02/02/2015)

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento, 

mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida.  Nesse sentido: 

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. (...) EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS. EFEITOS INFRINGENTES. REJEIÇÃO.

I - Os embargos de declaração constituem recurso de rígidos 
contornos processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, que estejam presentes 
os pressupostos legais de cabimento.

II - Não vislumbro na espécie sub judice qualquer omissão, 
obscuridade,  contradição ou erro material no acórdão embargado, senão o intuito 
de rediscutir matéria já decidida, emprestando-lhe o efeito infringente.

III - O acórdão embargado enfrentou o tema posto em debate, 
concluindo que, ao invés de desistir da execução da sentença, o ora embargante 
deveria ter requerido dentro deste processo a alteração da forma da restituição de 
compensação para expedição de precatório. Ao desistir da execução e com a 
posterior propositura da ação de repetição, a autora deu causa à lide, devendo, 
portanto, suportar os honorários advocatícios estabelecidos pelo v. acórdão, bem 
como as custas processuais.

IV - O simples descontentamento da parte com o julgado não tem 
o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não à sua modificação que, só muito excepcionalmente, é 
admitida.

V - Embargos declaratórios rejeitados.
(EDcl no REsp 1093159/SP, Rel. Ministro  FRANCISCO 

FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJe 02/03/2009).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
REDISCUSSÃO DE QUESTÕES JÁ RESOLVIDAS NA DECISÃO 
EMBARGADA. MERO INCONFORMISMO. (...) EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios em que 
as questões levantadas não configuram as hipóteses de cabimento do recurso – 
omissão, contradição ou obscuridade –, delineadas no art. 535 do CPC.

2. A rediscussão, via embargos de declaração, de questões de 
mérito já resolvidas configura pedido de alteração do resultado do decisum, 
traduzindo mero inconformismo com o teor da decisão embargada. Nesses casos, 
a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que os embargos 
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não merecem prosperar.
(...)
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 692.086/SP, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 15/05/2009).

No caso presente, conquanto o decisum objurgado tenha sido bastante claro 

com relação à impossibilidade de afastamento da legitimidade ad causam dos sócios da 

empresa, foi omisso no que diz respeito à condenação  da própria empresa em danos morais e 

materiais.

Todavia, in casu, o acolhimento da pretensão recursal, a fim de afastar a 

condenação por danos materiais, também demanda o reexame do contexto fático-probatório, 

mormente de licenças de operação; do Processo Administrativo 48425-844001/2007-63; do 

contrato social; entre outros documentos, o que não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ. 

Diante do exposto, conheço dos embargos de declaração e dou parcial 

provimento ao recurso, nos termos da fundamentação supra, sem efeitos infringentes.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2015/0041316-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.517.403 / AL

Números Origem:  00005563020104058001  000800011372013  001200000342013  18512010  
5563020104058001  567863

PAUTA: 23/02/2016 JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CERAMICA BEIRA RIO LTDA - ME
RECORRENTE : IZABEL CRISTINA MACHADO AZEVEDO DE ANDRADE
RECORRENTE : MARCOS VALERIO MACHADO DE AZEVEDO
ADVOGADO : ROBERTA LINS VERÇOSA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : CERAMICA BEIRA RIO LTDA - ME
EMBARGANTE : IZABEL CRISTINA MACHADO AZEVEDO DE ANDRADE
EMBARGANTE : MARCOS VALERIO MACHADO DE AZEVEDO
ADVOGADO : ROBERTA LINS VERÇOSA
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu em parte os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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